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Sindicato dos Servidores Piblicos Federais em S aide, Trabalho, Previdéndia e AcSo Sodal do Estado do Parand




17 DE JUNHO DE 2010 
Lula critica sindicalistas e afirma que "greve é guerra, não férias" 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva criticou hoje (16) os movimentos sindicais que atualmente fazem greve no Brasil. Lula disse em Manaus que, diferentemente da época em que era dirigente sindical, as greves de hoje viraram “uma coisa maluca” e comparou algumas ações dos grevistas às ações dos traficantes dos morros do Rio de Janeiro.
“Hoje, mudou esse negócio de greve. Agora, não precisa mais fazer greve. No meu tempo, fazia passeata de milhares de pessoas para o governo poder ter medo. Hoje, eles contratam primeiro um cara para colocar faixa, aí vai um cara na frente e enche de faixa. Depois, contrata um cara com uma corneta, como essas vuvuzelas da África do Sul, para tocar o dia inteiro, e também um cara para soltar foguete de três em três horas. Parece aquela meninada avisando para o narcotráfico correr nas favelas. Virou uma coisa maluca”, disse Lula.
Durante cerimônia de assinatura de contratos do programa Minha Casa, Minha Vida na capital amazonense, Lula criticou os funcionários da Caixa Econômica Federal que, logo após o lançamento do programa, entraram em greve. “Depois de tantos anos sem a Caixa lançar nenhum programa novo, de maneira irresponsável eles entram em greve”, disse o presidente.

Lula ainda criticou a postura de alguns dirigentes sindicais que promovem paralisações e, em seguida, reclamam do corte dos dias parados. 
“Quer ver alguém aprender a fazer greve é ele perder os dias. Fiz greve na minha vida inteira e fiz as maiores. Fazia assembleia com cem mil trabalhadores e nunca pedi para reivindicar os dias parados. Greve é guerra e não férias. Se o cara faz greve e recebe os dias parados, os domingos e ainda vai reivindicar hora extra, que diabo de greve é essa?”, questionou.
Lula reafirmou que nunca reivindicou o pagamento dos dias parados e aconselhava àqueles que faziam esse pedido que não aderissem à greve. “Foi com essa responsabilidade que me transformei em um importante dirigente sindical do país porque tinha coragem de começar uma greve e muito mais de terminá-la. Agora está cheio de gente que decreta greve e não tem coragem de mandar parar a greve. Aí não é liderança”.
Em discurso, Lula cobrou da presidente da Caixa Econômica Federal, Maria Fernanda Coelho Ramos, e do ministro das Cidades, Márcio Fortes, que cobrem dos empresários que constroem casas com recursos do Minha Casa Minha Vida imóveis com mais qualidade.
“É preciso tomar cuidado com a qualidade das casas. Estou dizendo isso porque fui inaugurar casas no Rio de Janeiro e se é um prédio pequeno, temos que ter uma varanda de pelo menos um metro quadrado. Não sei quanto vai encarecer, mas o cara já mora em um apartamento de de 40 metros quadrados e, se a mulher resolve dar umas bordoadas nele, ele não tem uma válvula de escape”, disse Lula.
“A gente pode fazer melhor. Ninguém está querendo nada de mais. Só estamos querendo o essencial para uma pessoas poder entrar em casa e se sentir respeitado. Dinheiro tem, o governo está fazendo muitos investimentos e a gente não mede sacrifícios”, discursou Lula, dando como exemplo o valor investido no programa Luz Para Todos que, segundo ele, já totalizou R$ 12 bilhões. Agência Brasil 

RAPIDINHAS - BLOG DO FAGUNDES

Tropa de choque na internet

Já começaram a entupir as caixas de mensagens os enfadonhos e-mails enaltecendo a Dilma Roussef e diabolizando o José serra. O resultado não poderia ser pior: excesso de mensagens travando o sistema do computador. É chato e agressivo. Vai tirar alguns votos.

Reclamando do aumento. Pode?

Só no final da tarde de ontem recebi mais de cinco telefonemas contra o novo plano de carreira da Câmara dos Deputados. A principal queixa é contra uma nova gratificação excludente diferenciando nível médio do superior. Coisa criminosa. Teve uma servidora que alegou serem seus vencimentos uma miséria e que recebe atualmente só 7.300 por mês e que vai passar para “apenas” 9.737 enquanto que os “privilegiados” do nível superior vão passar de 11.400 para 15.200. Realmente ela vai ter um reajuste “pífio”. Quando falam que alguns servidores recebem salários injustos pelo péssimo serviço que prestam à nação há sindicalistas que sobem nas tamancas e ruborizam velhas senhoras...

Culpa da greve I
O governo põe a culpa de problemas nos parques nacionais na greve dos servidores do Ibama, mas se esquece que o maior culpado por problemas em manutenção é ele mesmo. Sovina com os materiais para utilização por servidores e generoso com empreiteiras, principalmente aquelas que doam para campanhas da base aliada.

Culpa da greve II

Alguns prefeitos alegam que a greve dos servidores do Ministério do Trabalho prejudicam o desempenho na obtenção de novos empregos porque não há carteiras de trabalho sendo expedidas em número suficiente para quem necessita. Isso não é verdade. Rápida análise e chegamos a conclusão que a maioria dos prefeitos reclamões é do PDT. Por que será?

Dissídio do MTE

A passos de tartaruga o julgamento do dissídio da greve dos servidores do MTE. Nem marcaram audiência de conciliação e há ministros torcendo o nariz para tal julgamento uma vez que não existe lei de greve para servidores públicos. O STJ pode ficar com mico na mão. SE o STJ quiser analisar a relação de salários entre o MTE, o Ibama e a Câmara ou Senado vai ter que rever até a carga horária relativizada pelos vencimentos recebidos. Ou seja, vai ter que aumentar pra lá de 500% os salários dos grevistas do executivo.

Lula mentiu – ou se esqueceu de dizer a verdade

Em Manaus, ao atacar as greves do funcionalismo e dizer que elas são guerras, Lula mentiu (por conveniência ou esquecimento?) que em suas greves no ABC nunca exigiu o pagamento dos dias parados. Registros na imprensa e na FIESP dizem o contrário...

 “Processem o CQC!”

O deputado gaúcho Marco Maia (PT), vice presidente da Câmara, quer uma investigação para saber se a Casa pode processar os humoristas do CQC, da Band, por conta de brincadeira em relação a hipotética PEC para inclusão de cachaça como item da cesta básica. Deve ter sido mesmo muito grave essa brincadeira. E deve ter manchado a “inquestionável” fama de honestidade da casa. O probo deputado tem toda a razão em seu questionamento. Onde se viu tirar a “casa” para sarro? Lá é lugar de assuntos seríssimos, inclusive de projetos assinados sem leitura adequada e obrigatória.

Mordomias

Está para ser divulgado um estudo do TCU sobre o pagamento de diárias aos servidores de alguns ministérios. O da Previdência Social/INSS é um dos campeões e chama a atenção que são sempre os mesmos a viajar e receber diárias. Ao final de um ano os vencimentos dobram com tantas diárias. Seriam protegidos pelas chefias? 

Funasa no funil

É um crime essa briga de vedetes que terminará por acabar com a FUNASA. Esse pessoal do PMDB quer tudo de uma só vez e o Ministro Temporão já cansou de fazer vistas grossas para tantos desmandos e corrupção desmedida (se é que há medida para corrupção). Enquanto a bandeira corre solta o governo, TCU, AGU e CGU preferem a omissão. 

Correios também tá mal

A bandalheira nos Correios já chegou a tal ponto que o próprio presidente Lula resolveu intervir, mas o PMDB, agora vice de Dilma, fará tudo para manter tudo como está, de mal a pior. Nem Henrique Meireles salva essa gente. Lula exige providências e o pessoal acha que a situação tende a piorar ainda mais. Ouvidos de perdigotos captaram grande operação envolvendo fornecedores. Pelo tanto de gente a querer morder sua parte vai faltar $uprimentos para tanta demanda. 

Concursos fraudados na mira

Foram tantas as pessoas a fraudar os concursos públicos que uma investigação minuciosa levará, certamente, a alguns quadros de servidores a perderem mais da metade de sue contingente. E nada de divulgarem os nomes dos presos, mas dizem que tem gente graúda metida nesta sujeira. Que demitam todos os que entraram graças às fraudes e estão aí recebendo a grana do povo. Tem até agentes secretos, policiais federais e fiscais da receita que fraudaram concursos.
Maná

Nesta terra em se plantando tudo dá. Até Dinheiro. Acharam muita grana enterrada na casa da promotora Deborah Guerner,  suspeita de receber propina do suposto esquema de corrupção no governo do Distrito Federal, que ficou conhecido como Mensalão do DEM de Brasília e que levou o então governador José Roberto Arruda (sem partido, ex-DEM) à perda do mandato. A promotora sempre negou envolvimento com o caso e diz desconhecer a existência do cofre encontrado enterrado em sua casa.

As patrulhas ideológicas voltaram - Ou nunca se foram

Chovem reclamações e denúncias contra blog  www.querojoseserrapresidente45 . O Ministério Público Eleitoral quer o blog fora do ar, mas estranhamente permite que os  http://osamigosdapresidentedilma.blogspot.com  e www.dilma13.blogspot.com continuem a irradiar puxa-saquismo explícito na candidata petista e fel no adversário.

Luta de classes

Alguns dos policiais que tentaram invadir a Câmara ontem são os mesmos que batem sem dó nos grevistas que protestam na esplanada dos ministérios. Falta-lhes um mínimo de discernimento e conhecimento da vida pública para mudar os rumos da história quando alguém protesta legitimamente sobre seus direitos. Só nossos policiais não sabem disso.

CUT é contra a divulgação dos impostos

Nada mais nos surpreende. A CUT agora critica abertamente a campanha que cobra transparência nos valores dos impostos que pagamos em cada produto. A alegação é esdrúxula. Deveriam assumir que o tanto de impostos que pagamos é muito além da nossa capacidade e lembrando que só pobre paga imposto e rico sonega, concluímos que a CUT está cheia de ricos... A julgar pelo tanto deles em cargos de confiança, mamando às nossas custas...

Direita volver!
Alguns jornais e veículos de imprensa, até a modernosa internet, saudosos do tempo em que os generais os abençoavam com polpudas verbas publicitárias, andam criando um factóide perigoso: o de que os reajustes concedidos pelo governo aos servidores pode falir o país. Francamente, Globos, Folhas, valores econômicos e estadões da vida podem falar o que quiserem desde que falem a verdade. Há sim um ganho considerável dos servidores no governo Lula, mas há ataques, perseguições, desestruturação e abandono de empresas estatais e serviços ministeriais, mas nada comparado ao abandono salarial patrocinado por FHC e sua trupe neoliberal entreguista. Acaso esqueceram que ele doou nossas maiores e mais importantes empresas estatais?  As viúvas da boa grana federal devem estar mesmo ávidas por meter a mão no jarro público sem dó nem piedade. Alguns jornalistas destes veículos falam coisas impublicáveis sobre sua patronagem.
10 mil cadastros

Quando em janeiro atingimos a marca dos 3 mil cadastros para o newsletter Fábio, Eleno e Gisele festejaram bastante. Hoje atingimos os 10 mil cadastros e não param de chegar pedidos. O site só retorna quando a justiça assim o permitir.

Governo demitirá servidores públicos aprovados em concursos fraudados 

Agência Brasil 

Brasília - Os funcionários públicos federais que foram admitidos por concursos públicos fraudados vão ser demitidos, segundo informou nesta quarta-feira (16/6) o ministro do Planejamento, Paulo Bernardo.

Os seis primeiros foram identificados em uma operação da Polícia Federal que investiga fraudes nos concursos e a forma como elas são feitas.

Paulo Bernardo foi procurado hoje pelo diretor-geral da PF, Luiz Fernando Corrêa, para relatar as irregularidades identificadas nas investigações e comunicar sobre a operação que está sendo feita.

 “No caso desses que estão sendo apontados pela Polícia Federal, o diretor já me disse que vai demitir seis e também vamos pedir a mesma medida para os que entraram com liminar no serviço público. O diretor me informou que já tem gente pleiteando até trabalhar em áreas estratégicas do governo. A pessoa não quer trabalhar no serviço público, que fazer maracutaia”, enfatizou.
Paulo Bernardo disse que o Ministério do Planejamento aguarda o fim das investigações para revisar as regras dos concursos. Segundo ele, não é admissível concurso público vulnerável, sujeito a fraude. O ministro informou que o governo acreditava que vinha agindo de maneira correta no que diz respeito aos concursos, mas as investigações estão mostrando que há falhas.
“Vamos ouvir os investigadores. Por enquanto, eles não podem dar informações, já que estão fazendo as investigações, porque poderia ter vazamento. A Polícia Federal tem que tomar providências e prender. Nós temos que tomar medidas para que isso não ocorra mais. A PF está de parabéns. Eles estão pegando uma coisa onde não havia sinais claros do que acontecia”.

Pelas investigações, candidatos usaram aparelhos eletrônicos monitorados de fora do local onde faziam as provas, para obter as respostas das questões. E mesmo no curso de formação, existia assessoria externa, com pessoas passando informações.
Quanto às admissões com liminares, o ministro afirmou que a Justiça tem que rever os processos para evitar que um fraudador entre para a máquina pública. “Com certeza não ajuda a melhorar o serviço público. Quem quiser entrar no serviço público tem que entrar por mérito. Não pode ser por fraude”.

Máfia dos concursos fraudou provas do Cespe e da Esaf
Investigadores confirmaram fraudes no processo seletivo da PF, OAB e Receita Federal. Também há indícios de irregularidades nos exames da Abin, Aneel, INSS e Defensoria Pública

Sistema de aplicação de testes é frágil e não há nenhuma lei específica no país para punir com rigor as irregularidades 

As fraudes identificadas pela Polícia Federal na Operação Tormenta mostram as fragilidades na fiscalização e na aplicação de provas em concursos públicos. O transporte dos cadernos de questões foi indicado pela investigação como o ponto fraco e é tido para as organizadoras como uma das etapas de maior sigilo e segurança. Os casos em que os candidatos tiveram acesso às perguntas antes do dia de aplicação ocorreram a partir do desvio de documentos nessa etapa.

No concurso de agente da PF, dos 53 candidatos que burlaram a segurança, seis só foram identificados quando já estavam no curso de formação, a última das seis etapas de seleção. Nas provas da segunda fase da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), um candidato tentou colar olhando anotações escritas em um dos livros que podiam ser usados para consulta. Ele foi pego em flagrante quando o examinador constatou que se tratavam das respostas das questões. A partir desse caso, outros concorrentes foram identificados, todos no estado de São Paulo.
A organização criminosa que foi desarticulada ontem estaria atuando há pelo menos 16 anos, com controle central em São Paulo, e tentado interferir em, no mínimo, nove concursos, vestibulares e provas de residência médica. Entre os processos seletivos para o serviço público, praticamente todos foram organizados pelo Cespe/UnB. Além das provas da PF e da OAB, a entidade aplicou, entre outras, a da Agência Brasileira de Inteligência (Abin), a da Caixa Econômica Federal e a da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel). Mas, por enquanto, o diretor de Inteligência da PF, Marcos David Salém, isenta a organizadora de responsabilidade no caso. “Não identificamos qualquer ligação dos acontecimentos com as empresas contratadas para fazer e aplicar as provas”, disse.
De acordo com o Cespe, o transporte dos malotes lacrados com os cadernos de questões é feito pela própria empresa e com o acompanhamento dos coordenadores de aplicação de prova da organizadora, que são servidores da Universidade de Brasília. Assim, a empresa explicou que o desvio das provas da PF e da OAB ocorreu “nas dependências da Polícia Rodoviária Federal, e não no momento do transporte”. O policial rodoviário citado foi preso ontem, durante a Operação Tormenta. A PRF não foi encontrada para responder sobre o caso.
Danos potenciais
Na tentativa de evitar novas ocorrências, a PF tenta fechar o cerco de quadrilhas como a identificada na operação. “Fazemos auditoria dos nossos concursos, mas estamos disponíveis, se provocados, a ajudar em situações suspeitas em qualquer outra seleção”, explicou o delegado Vitor Hugo Rodrigues Alves, responsável pela ação. Para o diretor de Inteligência da PF, Marcos Salém, a prática resulta “em danos potenciais às instituições públicas”. “Esses candidatos, quando conseguem entrar (no serviço público), ficam vulneráveis às organizações criminosas”, enfatizou.
Na opinião de José Wilson Granjeiro, do Movimento pela Moralização dos Concursos (MMC), a falta de punições específicas para as fraudes incentiva a impunidade. “O mais provável é que nenhuma das pessoas presas permaneçam detidas. Um bom advogado pode usar a argumentação de que falta tipificação do crime e é isso que propomos acabar”, defendeu.  LETÍCIA NOBRE CORREIO BRAZILIENSE

OAB pede divulgação das investigações sobre quadrilha que fraudava concursos

O presidente nacional da OAB (Ordem dos Advogados do Brasil), Ophir Cavalcante, afirmou nesta quarta-feira que a instituição quer "ampla divulgação de todos os detalhes das investigações" que resultaram na identificação de pessoas acusadas de fraudar concursos públicos em todo o país --inclusive um da OAB. 

Nesta quarta-feira, 12 pessoas foram presas por suspeita de envolvimento nas fraudes. De acordo com a OAB, Cavalcante foi informado da deflagração da Operação Tormenta pelo próprio diretor-geral da Polícia Federal, Luiz Fernando Corrêa, por meio de telefonema. Nesta quinta-feira (17), os dois devem se encontrar em Brasília para tratar do assunto. 

Para Cavalcante, para que não paire nenhuma dúvida quanto à lisura e importância do exame, é necessário saber onde e de que forma agiam os criminosos, para que estes respondam, na forma da lei, por seus crimes. "A OAB não pode e nem irá permitir que um bacharel em direito ingresse na carreira pelas portas do crime", afirmou. 

Investigação 

As investigações que identificaram a quadrilha tiveram início após concurso para Agente de Polícia Federal, realizado em 2009. De acordo com a corporação, foram identificados 53 candidatos que tiveram acesso à prova. Dessas pessoas, seis teriam conseguido chegar à fase final do concurso e seriam empossadas na próxima sexta-feira (18). Eles foram expulsos hoje. 

Além disso, outras 26 pessoas tiveram acesso à uma prova da OAB. Há indícios ainda de que 41 tenham fraudado prova da Receita Federal, ocorrida em 1994. "A partir daí, a PF apurou que a quadrilha atuava em todo o país, mediante o acesso aos cadernos de questões, antes da data de aplicação das provas", afirmou a Polícia Federal. 

Mais de 130 mil pessoas estavam inscritas nos concursos fraudados. O grupo cobrava valores entre R$ 30 mil e cerca de R$ 270 mil pelas provas. 

No concurso da Receita, a suspeita de fraude foi investigada logo após a aplicação da prova, mas essas 41 pessoas suspeitas conseguiram direito na Justiça para que fossem empossadas, além do recebimento de indenização no valor de R$ 3 milhões cada um pelo tempo em que não puderam assumir o cargo. 

A polícia aponta que mesmo após o início das investigações e a divulgação de fraude na prova da OAB, os criminosos tentaram fraudar ainda, sem sucesso, um concursos da Caixa Econômica Federal, da Aneel (Agência Nacional de Energia Elétrica), do INSS, da AGU (Advocacia Geral da União), da Santa Casa de Santos, de Defensor Público da União e da Faculdade de Medicina de Ouro Preto. 

Todas as pessoas apontadas como clientes da quadrilha foram indiciadas, mas permanecem soltas. Elas devem responder pelos crimes de interceptação e estelionato. Já os suspeitos de fraudar as provas devem responder por formação de quadrilha, violação de sigilo funcional, falsificação de documentos públicos, entre outros. 

O ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, disse hoje que os funcionários públicos federais que foram admitidos por concursos públicos fraudados vão ser demitidos. FOLHA.COM

Governo veta ‘cheque em branco’ para a Câmara

Ao sancionar o plano de carreira dos servidores da Câmara, presidente Lula retira do texto dispositivo que permitia alterações salariais sem necessidade de lei. Presidente vetou também exigência de nível superior para o cargo de técnico legislativo

EDUARDO MILITÃO CONGRESSO EM FOCO
O Palácio do Planalto temeu que o plano de carreira da Câmara aumentasse o número de cargos de nível superior na Casa por meio de uma “ascensão funcional indevida”. Como antecipou o Congresso em Foco, o plano foi sancionado com três vetos. A lei 12.256, publicada nesta quarta-feira (16), mostra que um dos vetos atingiu o texto determinando que os próximos concursos públicos da Câmara exijam curso superior para os cargos de técnico legislativo. Hoje, a exige-se apenas o nível médio.
Na justificativa para o veto, a Casa Civil argumentou que o dispositivo, na verdade, “transforma cargos” de nível médio em postos de nível superior, “resultando assim em ascensão funcional por via indireta”. Para o governo, isso contraria o artigo 37 da Constituição, que trata da moralidade administrativa. O inciso II do artigo diz que, para ocupar determinada função no Estado, deve-se ser aprovado em concurso “de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego”.

O primeiro secretário da Câmara, Rafael Guerra (PSDB-MG), um dos autores do projeto de lei, discordou da interpretação da Casa Civil. “Acho que a interpretação foi equivocada. Apressada, equivocada e superficial”, disse ele em entrevista ao Congresso em Foco, na tarde de hoje. 

Guerra afirmou que vai conversar com o presidente da Casa, deputado Michel Temer (PMDB-SP), para verificar a possibilidade de a discussão ser levada ao presidente do Congresso, o senador José Sarney (PMDB-SP). “O presidente [da Câmara, Michel Temer] é que tem que negociar isso. É uma negociação entre os Poderes”, afirmou. Até o fechamento deste texto, a assessoria de Sarney não havia retornado para dizer se ele vai colocar os vetos em votação pelos congressistas.

A Casa Civil vetou ainda artigo do plano de carreira que permitira à Câmara fazer alterações salariais sem necessidade de lei. Juristas e um consultor legislativo ouvidos pelo Congresso em Foco  consideraram a medida um “cheque em branco”. De acordo com o veto, a chamada reestruturação da Gratificação da Atividade Legislativa seria inconstitucional, por ser feita “por meio de ato infralegal”, ou seja, sem necessidade de uma lei debatida e votada pelo Congresso para depois ser submetida à sanção.

A administração da Câmara garantiu que não haveria aumentos decretados por ato da Mesa. Afirmava que o objetivo do texto era fazer eventuais reduções na GAL dos servidores e remanejar despesas, sem elevação de gastos. Após a publicação da primeira reportagem do site sobre o assunto, Guerra afirmou à Globonews que não se importaria com o veto, porque ele não mudava a essência do plano de carreira.
O que diz o plano de carreira dos servidores da Câmara

Eduardo Militão
A lei 12.256/10 cria o novo plano de carreira dos 3.400 servidores efetivos da Câmara e para os 1.315 ocupantes de cargos de natureza especial (CNEs). Os primeiros terão aumento médio de 15%, mas alguns casos poderão chegar a 40%, segundo a administração da Casa. Considerados os “penduricalhos”, as novas regras permitem que se chegue ao teto constitucional de R$ 27.725. 

Hoje, o menor salário da Casa é de R$ 3.400, para quem tem nível básico, caso a pessoa não possua função comissionada ou vantagens pessoais incorporadas. O menor salário para quem tem curso superior é R$ 9.800. Quem tem curso superior ganhará de R$ 12 mil a R$ 17 mil. 

A lei tira do papel o adicional de especialização, previsto na legislação desde 1990. O benefício vai variar de R$ 384,66 a R$ 1.923,33. Ele será pago a quem tiver diplomas de nível superior, de acordo com a seguinte tabela, sempre obedecendo ao teto de 30% do maior vencimento básico da Câmara. 

Faça as contas e calcule o seu adicional de especialização:

   Segundo curso de graduação – 1,2 ponto ou 6% de R$ 6.411,09
= R$ 384,66

   Primeiro curso de especialização – 1,2 ponto ou 6% 
= R$ 384,66

   Segundo curso de especialização – 0,6 ponto ou 3% 
= R$ 192,33

   Curso de mestrado – 1,6 ponto ou 8% 
= R$ 512,89

+ Curso de doutorado – 2 pontos ou 10% 
= R$ 641,11

Total = Depende da qualificação do servidor, mas não pode exceder a R$ 1.923,33

Fonte: Congresso em Foco, com base em dados da Câmara e nas leis 11.335/06 e 12.256/10

O adicional poderá ser modificado caso os vetos feitos pela Presidência da República sejam derrubados pelo Congresso Nacional. Sem os vetos, os benefícios custarão R$ 100 milhões a mais na folha da Câmara, a partir de 2011.

Natureza Especial 

Os ocupantes de cargos de natureza especial terão aumento uniforme, de 33%, conforme a tabela abaixo:
CNE
Permitido a servidor
Quantidade
Salário atual
Salário novo
Diferença

CNE-1
Só efetivos
1
11.406,92
15.212,96
33,37%

CNE-2
Só efetivos
0
10.531,49
14.045,42
33,37%

CNE-3
Só efetivos
0
9.783,99
13.048,51
33,37%

CNE-4
Só efetivos
0
8.997,79
12.000,00
33,37%

CNE-5
Só efetivos
0
7.301,25
9.737,39
33,37%

CNE-6
Só efetivos
0
6.503,73
8.673,77
33,37%

CNE-7
Qualquer
230
8.997,79
12.000,00
33,37%

CNE-8
Qualquer
0
7.301,25
sem informação
sem informação

CNE-9
Qualquer
247
6.503,73
8.673,77
33,37%

CNE-10
Qualquer
69
4.340,29
5.788,48
33,37%

CNE-11
Qualquer
149
3.904,17
5.206,84
33,37%

CNE-12
Qualquer
85
3.329,66
4.440,64
33,37%

CNE-13
Qualquer
198
2.893,52
3.858,98
33,37%

CNE-14
Qualquer
94
2.388,16
3.185,00
33,37%

CNE-15
Qualquer
242
1.952,10
2.603,44
33,37%

Total
1.315
 



Fonte: Congresso em Foco, com base em dados da Câmara dos Deputados e da lei 12.256/10

Custo do plano

De acordo com a administração da Câmara, o impacto do plano no orçamento será de R$ 505 milhões a partir de 2011, conforme a tabela abaixo:

Em 2010
R$ 252 milhões aproximadamente (sendo R$ 50 milhões do adicional de especialização)
Em 2011
R$ 505 milhões aproximadamente (sendo R$ 100 milhões do adicional de especialização)

Fonte: administração da Câmara, sem se calcular modificações nos valores do adicional após os vetos à lei 12.256/10

Além das cifras acima, os funcionários efetivos têm direito a tíquete-alimentação de cerca de R$ 600 em dinheiro e a vale-transporte, também pago em dinheiro. 

NOTA PÚBLICA da AJD  sobre a greve dos servidores do judiciário: 

"Por condições de trabalho compatíveis"

A Associação Juízes para a Democracia distribuiu, nesta sexta-feira (11/6), a seguinte Nota Pública sobre o movimento de greve deflagrado no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:
A Associação Juízes para a Democracia (AJD), entidade comprometida com a democratização do Poder Judiciário brasileiro, diante do movimento de greve deflagrado no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, vem a público para manifestar o seguinte:
1. A greve é um direito dos servidores públicos;
2. As tentativas de desqualificação do movimento grevista, com o recurso ao discurso vazio que pretende vinculá-lo a objetivos político-partidários, mostram-se incompatíveis com as ações necessárias à superação do impasse criado por políticas públicas equivocadas;
3. O exercício do direito de greve deve ser entendido desde a perspectiva de um instrumento legítimo de pressão face à escassa receptividade pelo Tribunal de Justiça dos justos reclamos dos servidores;
4. Impossível culpar os servidores do Poder Judiciário pela greve, e nem debitar a eles os danos causados pela paralisação dos serviços judiciários;
5. Inegável a ausência de uma política salarial condizente com as responsabilidades de seus cargos e com a desejada qualidade do serviço público;
6. Para a construção de uma saída democrática à situação de greve, cabe à Administração do Tribunal de Justiça reconhecer as suas responsabilidades pela greve, dialogar e buscar uma solução de consenso capaz de atender ao interesse público, que reside no funcionamento dos serviços em níveis de eficiência e qualidade hoje inexistentes;
7. Cabe aos servidores do Poder Judiciário considerar que a ocupação de prédios públicos, em prejuízo da essencialidade do serviço, causa prejuízos indevidos  ao jurisdicionado;
8. São inaceitáveis, no Estado de Direito, os atos autoritários que transbordam para a ofensa dos direitos fundamentais da pessoa humana, como a proibição de ingresso de alimentos para os grevistas e corte de água;
9. Conclama-se a Administração do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo a construir com os demais Servidores da Justiça as soluções para o encerramento do processo de greve. Para tanto, impõe-se a imediata revogação da determinação de  isolamento do prédio do Fórum João Mendes Júnior e a definição do necessário ao funcionamento dos serviços jurisdicionais essenciais.
10. A AJD confia que, em respeito aos limites impostos pelo Estado Democrático de Direito, o processo de greve seja levado a bom termo, mediante negociação, efetivando-se em prol dos jurisdicionados e dos servidores a remuneração e as condições de trabalho compatíveis com a dignidade do serviço público prestado, porém só lembrado nos momentos dramáticos como o ora vivido em São Paulo.
São Paulo, junho de 2010.

Ministro pode ser multado por propaganda para Dilma 

A Procuradoria Geral Eleitoral apresentou representação no Tribunal Superior Eleitoral (TSE) contra o ministro da Cultura, Juca Ferreira, e o Secretário de Cidadania Cultural do Ministério da Cultura, Célio Turino, por propaganda eleitoral antecipada a favor da candidata à Presidência da República Dilma Rousseff. A vice-procuradora-geral Eleitoral, Sandra Cureau, pediu na segunda-feira a aplicação de multa no valor de R$ 30 mil.

De acordo com a representação, no início de fevereiro foi reproduzido no site do Ministério da Cultura uma entrevista de Célio Turino ao site dilma13.blogspot.com. Nela, o secretário teria feito propaganda eleitoral extemporânea, ao afirmar que o programa de governo de Dilma deveria dar "continuidade e aprofundamento da política cultural no governo do presidente Lula", ao exaltar qualidades positivas da candidata e ao dizer que se sentia feliz por "estar vivendo este profundo processo de mudanças por que passa nosso país". 

A entrevista ficou no ar no site do Ministério da Cultura entre os dias 8 e 16 de fevereiro de 2010, quando foi retirada pela Assessoria de Comunicação Social. A assessoria do MinC informou que todas as matérias veiculadas na mídia com declarações de dirigentes do Ministério são reproduzidas no site, mas que existe a orientação de que não se reproduza "reportagens que citem atividades partidárias de dirigentes do Ministério ou mesmo que tenham sido realizadas por veículos vinculados a partidos políticos ou candidatos." 

A legislação proíbe a veiculação de propaganda eleitoral em sites "oficiais ou hospedados por órgãos ou entidades da administração pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios." YAHOO NOTÍCIAS

Policiais tentam invadir a Câmara para exigir a aprovação do piso nacional da categoria 

Agência Brasil 

Policiais civis e militares de diversos estados brasileiros tentam invadir os corredores de acesso ao plenário da Câmara


Cerca de 100 policiais civis e militares de diversos estados do país tentaram invadir as dependências da Câmara dos Deputados, nesta quarta-feira (16), para pressionar os parlamentares a aprovar a proposta de emenda à Constituição (PEC) que cria um piso nacional para policias militares e civis de todo o Brasil. Com a tentativa de invasão, a polícia legislativa, responsável pela segurança do Congresso, foi acionada. Houve um princípio de tumulto com alguns empurrões, logo superado.
A PEC foi aprovada em 1º turno na Câmara, mas ainda faltam ser apreciados quatro destaques que desfiguram o texto original da proposta. Um dos destaques deixa para a lei complementar a fixação do valor do piso para os policiais.
A PEC original define como piso os valores de R$ 3,5 mil para praças e de R$ 7 mil para oficiais. Também cria um fundo para bancar esse aumento. No entanto, o governo não concorda com a fixação do valor na Constituição e defende que essa questão seja negociada com os estados. 

O líder do governo, deputado Cândido Vaccarezza (PT-SP), conversou com os policiais que faziam o protesto e afirmou que a votação da PEC não está sendo protelada. 
Segundo ele, alguns policiais estavam exaltados e “até agindo de forma desrespeitosa, dificultando o entendimento para a votação”. Vaccarezza disse que a intenção é votar a PEC na próxima semana, sem incluir na Constituição o valor do piso salarial dos policiais.

Justiça afasta magistrados de MT acusados de fraude 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) afastou, na tarde desta quarta-feira, os desembargadores do Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJ-MT) Evandro Stábile - também presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso (TRE-MT) - e José Luiz de Carvalho, além do advogado e membro do TRE-MT Eduardo Henrique Migueis Jacob e do juiz convocado da 3ª Câmara Criminal do TJ-MT, Círio Miotto. Eles são acusados de participar de uma associação organizada de manipulação de decisões judiciais.

Segundo o STJ, há indícios de participação dos desembargadores e do advogado em grupo criminoso, apurada em investigação da Polícia Federal que acabou, em 18 de maio, na deflagração da operação Asafe. Durante a operação, foram cumpridos 30 mandados de busca e apreensão e nove mandados de prisão temporária. Também foram ouvidas 45 pessoas, além dos detidos. 

Esse é o segundo pedido de afastamento cautelar formulado pelo Ministério Público. O primeiro havia sido indeferido pela relatora, ministra Nancy Andrighi, que naquele momento considerou insuficientes as provas até então colhidas. Ao acolher esse segundo pedido, a ministra relatora afirmou que a operação Asafe reforçou os indícios de participação de juízes e desembargadores em aparentes atividades criminosas destinadas à manipulação de decisões judiciais. 

O afastamento cautelar das autoridades foi acolhido pela maioria dos ministros da Corte. Somente o ministro Ari Pargendler, vice-presidente do STJ, votou em sentido contrário, sob o argumento de que o afastamento, sem o recebimento da denúncia, é um precedente perigoso. INFO DF COM AGÊNCIAS

GIRO DE NOTÍCIAS

Correio Braziliense
Sobrou para os concurseiros 
Entre a pressão dos ministros econômicos e os sindicatos trabalhistas, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva preferiu referendar o aumento de 6,14% para 7,7% que beneficiará os aposentados. Tudo para não prejudicar a candidatura à Presidência da República de sua escolhida, a ex-ministra Dilma Rousseff. Mas o presidente não vai escapar de gerar insatisfeitos com a decisão. Para cobrir o impacto de R$ 1,6 bilhão gerado pela despesa extra, o governo anunciou que cortará emendas parlamentares ao Orçamento e vai adiar a contratação de novos servidores, além de atrasar a realização de concursos. Ou seja, sobrou também para os milhares de concurseiros que lotam as salas dos cursinhos pelo país. 
Bondade eleitoral 
Além do aumento para aposentados, a pressão provocada pelas eleições também levou o presidente Luiz Inácio Lula da Silva a sancionar ontem projeto de reajuste de até 40% para funcionários da Câmara. Alguns servidores receberão o teto constitucional, que é de R$ 27,7 mil. A sanção deve aumentar o lobby, feito pelos servidores do Senado, para que também seja aprovado o plano de cargos e salários da categoria. A proposta ainda não foi a plenário, mas deve provocar um impacto de 8,5% na folha de pagamento da Casa, que é de R$ 2,2 bilhões. As duas propostas devem custar R$ 670 milhões por ano aos cofres públicos. 

Árdua tarefa de conter a internet 
O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) inovou em duas decisões tomadas nesta semana em que os alvos são sites que fazem alusão às campanhas dos presidenciáveis Dilma Rousseff (PT) e José Serra (PSDB). Pela primeira vez, o tribunal pediu informações a um provedor, questionando quem é o responsável pelo conteúdo do Blog da Dilma (dilma13.blogspot.com). O alvo foi o Google, que terá 24 horas, a partir da notificação, para responder ao TSE. 
PCdoB e PT juntos, de novo 
Aliado histórico do PT, o PCdoB confirmou ontem, em convenção nacional realizada em Brasília, o apoio à candidatura da ex-ministra Dilma Rousseff ao Palácio do Planalto. Apesar da união em torno da candidata do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, os dois partidos ainda vivem um impasse no Maranhão, único estado em que os comunistas pretendem lançar um nome próprio ao governo. O PT maranhense apoia a candidatura do deputado federal Flávio Dino, mas a direção nacional da legenda determinou a aliança com a governadora do estado, Roseana Sarney (PMDB). Dino definiu a ação do PT como “incipiente” e “subserviente” e já estuda uma aliança com o PDT do ex-governador Jackson Lago para a disputa local. 
Marina: país precisa de um sucessor 
A candidata do PV à Presidência da República, Marina Silva, disse ontem em São Paulo que o presidente Luiz Inácio Lula da Silva não teve, em dois mandatos, a capacidade de superar todas as dificuldades que o Brasil enfrenta. Em sabatina a jornalistas do jornal Folha de São Paulo e ao responder a perguntas de internautas, a ex-ministra do Meio Ambiente de Lula disse que o presidente precisa de um “sucessor” e não de um “continuador”, referindo-se à candidatura de Dilma Rousseff (PT). Ao citar a candidatura de José Serra (PSDB), afirmou que “o Brasil também não precisa de um opositor para jogar no lixo tudo o que foi conquistado”. Em determinado momento, chegou a dizer que Dilma e Serra são parecidos. 

O Globo
Lula dá novo aumento e faz subir pressão por reajustes 

Junto com o reajuste de 7,7% dos aposentados que ganham acima do mínimo, o presidente Lula sancionou, para servidores da Câmara, aumentos que vão de 15% a 38% e custarão cerca de R$ 500 milhões. Comissões da Casa aprovaram projetos recompondo valor de aposentadorias que, se virarem lei, vão onerar os cofres públicos em R$ 90 bilhões por ano. No Senado, servidores aguardam um novo plano de cargos e salários de mais R$ 380 milhões. Sobre o aumento dos aposentados, o presidente Lula disse que o gasto extra será compensado com o aumento do consumo por esta categoria e negou que sua decisão tenha tido interesse eleitoral.
Sob o risco da explosão de gastos 
A decisão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva de sancionar o reajuste de 7,7% para os aposentados que ganham acima do salário mínimo e ainda de conceder aumentos de 15% a 38% para os servidores da Câmara dos Deputados — aprovados no mesmo dia, mas divulgados ontem — estimulou a aprovação, no Legislativo, de novos projetos que elevam, e muito, os gastos com pessoal e com benefícios da Previdência. Só ontem, um dia depois de Lula sancionar os dois reajustes, duas comissões da Câmara aprovaram projetos que, se forem confirmados como lei, vão custar aos cofres públicos cerca de R$ 90 bilhões — ou o orçamento do Bolsa Família por oito anos.
Lula nega interesse em ajudar Dilma com reajuste maior para aposentados 
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva negou ontem que tenha sancionado um reajuste maior para os aposentados que ganham acima do salário mínimo para evitar prejuízos à campanha à Presidência da petista, Dilma Rousseff. Disse acreditar que sua medida beneficiará tanto Dilma como seus principais adversários: José Serra (PSDB) e Marina Silva (PV). Para Lula, o que o governo está gastando a mais agora com aposentados voltará em parte aos cofres públicos, por meio de impostos, porque deverá aumentar o poder de compra de mais de 8 milhões de pessoas. O presidente afirmou que seu governo manterá a rigidez fiscal.
PCdoB tenta frente contra Sarney e PT 
Com a decisão do diretório nacional do PT de retirar o apoio do partido à candidatura do deputado Flávio Dino (PCdoB) ao governo do Maranhão para apoiar a reeleição da governadora Roseana Sarney (PMDB), os comunistas iniciaram ontem negociações com o PDT para tentar formar uma frente única no estado, contra o grupo Sarney, com cinco partidos. A estratégia é lançar apenas um candidato de oposição ao Palácio dos Leões. Ontem, durante a convenção nacional do PCdoB que oficializou apoio à candidatura de Dilma Rousseff, o presidente nacional da legenda, Renato Rabelo, explicitou publicamente, pela primeira vez, sua insatisfação com o fato de o PT nacional ter desautorizado o apoio do PT maranhense a Flávio Dino.
Dilma em meio à briga com aposentados... na França 
A candidata petista, Dilma Rousseff, se encontrou ontem com o presidente francês, Nicolas Sarkozy, no Palácio do Eliseu, num dia em que a França anunciou um projeto que vai na contramão do que fez o governo Lula: aumento da idade da aposentadoria dos franceses de 60 para 62 anos, para tentar tapar o rombo de C32 bilhões no sistema previdenciário. Ela chegou de terninho preto no carro da embaixada do Brasil, acompanhada do embaixador José Bustani, e foi recebida pelo ministro das Relações Exteriores, Bernard Kouchner. Na saída, como de praxe, Sarkozy a acompanhou até as escadas, deu dois beijinhos, acenou para os fotógrafos e se retirou. Mas Dilma não teve tratamento de chefe de Estado. A Guarda Republicana do Eliseu posicionouse para receber outra pessoa: o líder da igreja maronita, cardeal Nasrallah Boutros Sfeir.
TSE cobra informações sobre blog pró-Dilma 
O ministro Henrique Neves, do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), deu prazo de 24 horas para que a empresa Google Brasil Internet Ltda forneça a completa identificação dos responsáveis pelo conteúdo do site “ Blog da Dilma ” (www.dilma13.blogspot.com). O despacho foi dado em atenção à ação do Ministério Público Eleitoral que acusa o blog de fazer propaganda eleitoral antecipada em favor da candidata do PT, Dilma Rousseff. O ministro não atendeu o pedido de liminar para a retirada do site do ar. O ministro enfatiza que a Google, “como provedora de hospedagem, apenas disponibiliza os meios físicos e eletrônicos para armazenamento das páginas que compõem o referido blog” e que só estará descumprindo a legislação se comprovado conhecimento prévio do suposto delito. O ministro reconhece que o blog contém informações sobre quem o criou. Mas a Google terá que confirmar se os nomes que constam no site são mesmo os dos responsáveis por ele. O blog informa que seu criador foi Daniel Bezerra de Oliveira.
Tribunal confirma multa de R$ 10 mil a Lula 
O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) confirmou ontem a decisão tomada em 25 de março de multar o presidente Luiz Inácio Lula da Silva em R$ 10 mil por fazer propaganda eleitoral antecipada em prol da candidata do PT à sua sucessão, Dilma Rousseff. No julgamento de recurso apresentado pela defesa de Lula, o relator, ministro Aldir Passarinho, afirmou que o julgamento realizado há quase três meses foi correto e não haveria motivos para mudá-lo. Os outros seis ministros da Corte concordaram.

— A Corte estava absolutamente ciente do que estava decidindo naquela ocasião — afirmou o relator.
Na TV, PSDB mostrará Serra em família 
O PSDB vai apostar numa apresentação intimista do candidato do partido a presidente da República, José Serra, no programa partidário, a ser exibido hoje à noite em rede nacional de TV, para tentar ampliar a popularidade do tucano. O discurso do “gestor experiente”, explorado na última propaganda da sigla, ficará em segundo plano. O ex-governador de Minas Gerais Aécio Neves também aparecerá no filme, em gravações feitas em São Paulo no início deste mês.
'Lula não precisa de continuador' 
A candidata do PV à Presidência da República, Marina Silva, disse ontem que o presidente Luiz Inácio Lula da Silva deve ter um sucessor e não um continuador, em referência à sua adversária do PT, Dilma Rousseff. Ela disse também que o próximo presidente não deve ser um opositor do governo atual, citando assim, de forma indireta, o tucano José Serra.

— Digo que ele (Lula) não precisa de um opositor que faça oposição por oposição, sem reconhecer os ganhos, mas também não precisa de um continuador que ache que está tudo bem e que é só continuar acelerando na mesma direção. Precisa de um sucessor, que seja capaz de integrar as conquistas e agregar aquilo que eu chamo de um delta a mais em uma nova direção — afirmou a senadora, em sabatina realizada pelo jornal “Folha de S.Paulo” e pelo portal UOL.
Senado aprova estatuto racial, mas sem cotas 
Depois de quase duas décadas de discussão, o Senado aprovou ontem o Estatuto da Igualdade Racial, um conjunto de princípios que têm como objetivo a redução das desigualdades entre negros e brancos no país. O texto só foi aprovado depois da exclusão da criação de cotas nas universidades, entre outros importantes pontos da proposta aprovada na Câmara, ano passado. Mas, mesmo com o revés, o ministro da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, Eloi Ferreira, e outros líderes da comunidade negra comemoraram o resultado. O projeto segue agora para a sanção do presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

— A Lei Áurea tinha só um artigo. O estatuto é o segundo artigo dessa lei. Os negros e as negras do nosso país terão no estatuto um ponto de partida para avançar na luta pela promoção da igualdade racial — disse Eloi Ferreira, ao final da sessão.
Ministra critica mudanças propostas por Aldo sobre Código Florestal 
A ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira, criticou algumas das mudanças propostas pelo deputado Aldo Rebelo (PCdoB-SP) em seu relatório sobre o Código Florestal. O fato de o texto sugerir que pequenas propriedades — que na Amazônia podem chegar a 400 hectares — não sejam obrigadas a manter reserva legal para preservação, segundo ela, compromete as metas que o Brasil assumiu em Copenhague, de reduzir em até 39% as emissões de gás carbônico projetadas para 2020. O compromisso firmado pelo Brasil na Convenção da ONU de Biodiversidade, no qual 10% de todos os biomas têm de ser conservados, também estaria em xeque, disse Izabella ao GLOBO: — Do ponto de vista da biodiversidade e das mudanças climáticas, o relatório compromete as metas brasileiras.
TCU: assessor pode trabalhar fora do Senado 
O Tribunal de Contas da União considerou ontem legal a situação de três funcionários do Senado que não compareciam à Casa para trabalhar e não batiam ponto. Seguido pelos demais ministros, o relator do caso, Raimundo Carreiro, argumentou que a situação atende às normas internas, e as informações prestadas pelo Legislativo não comprovaram irregularidades.
Mensalão do DEM: promotora tinha bunker 
Investigada tirou a roupa, nervosa com a chegada da polícia
Sob o jardim da casa da promotora Deborah Guerner, do Ministério Público do Distrito Federal, a Polícia Federal descobriu na segunda-feira um bunker que pode ajudar a desvendar o suposto envolvimento de promotores com o esquema de corrupção em Brasília. Além de documentos, dez telefones celulares e cinco discos rígidos lacrados a vácuo, os investigadores levaram R$ 280 mil e CDs com gravações de áudio e vídeo feitas na casa. Os mandados de busca e apreensão na casa da família Guerner e em outros nove alvos foi um desdobramento da operação Caixa de Pandora, deflagrada em 2009, que resultou na cassação do governador José Roberto Arruda (sem partido), em março. Segundo os investigadores, “alguns milhões de reais” foram apreendidos em empresas que mantêm contratos de coleta de lixo com o governo e na casa de contadores dessas companhias.

Folha de S. Paulo
Embaixada dá tratamento VIP a "autoridade" petista 
O Itamaraty deu tratamento de autoridade para o integrante do Diretório Nacional do PT, Valter Pomar, em pelo menos uma das escalas da incursão que fez pela Europa entre 14 e 29 de maio. A viagem para as capitais de Espanha, França, Suécia e Inglaterra, além de uma parada em Frankfurt (Alemanha), teve agenda estritamente partidária. Em Paris um carro oficial da embaixada deu apoio ao seu trabalho. Na capital francesa, Pomar manteve encontros com quadros do Partido Socialista francês e do Partido Comunista, além do partido radical de esquerda La Gauche, com o intuito de aprofundar o relacionamento com o PT. Coordenador da corrente Articulação de Esquerda, Pomar foi secretário de Relações Internacionais por dois mandatos e já ocupou uma das vice-presidências do PT.
Itamaraty diz que dá apoio a líderes políticos 
O Itamaraty informou que lideranças partidárias de quaisquer legendas em viagem para o exterior podem receber apoio para locomoção do aeroporto para o hotel, além da ida para eventos. "É uma assistência informal. O carro está lá pago pelo governo. O funcionário está parado sem fazer absolutamente nada", declarou o diplomata Patrick Luna. O dirigente do PT Valter Pomar disse que a Folha estava "mal informada": "Se você tem essa informação, publique que depois a gente checa a veracidade. Toda vez que eu viajo para exterior, até por segurança, aviso o Itamaraty. As embaixadas decidem qual tratamento dão para o cidadão no exterior".

Em Paris, Dilma se reúne com Sarkozy e vê protesto contra apoio a Roseana 
No segundo dia de seu tour pela Europa, a candidata do PT à Presidência da República, Dilma Rousseff, reuniu-se com o presidente francês, Nicolas Sarkozy, e enfrentou um protesto solitário em Paris contra a aliança de seu partido com Roseana Sarney no Maranhão. Dilma chegou à reunião com Sarkozy, na sede do governo francês, em carro diplomático, com o embaixador do Brasil na França, José Maurício Bustani. Foram recepcionados pelo ministro francês das Relações Exteriores, Bernard Kouchner. Segundo a petista, a conversa com Sarkozy tratou da parceria estratégica entre Brasil e França, de ambiente, da atuação no G20 e de relações comerciais. Sobre a venda de caças Rafale ao Brasil, Dilma afirmou apenas que não tem "nenhuma preferência sobre isso".
PSDB agora quer candidato próprio no RJ 
A dois dias do lançamento formal de sua candidatura, o palanque do pré-candidato do PV ao governo do Rio, Fernando Gabeira, está sob risco de demolição. Com o aval do candidato tucano à Presidência, José Serra, o comando do PSDB decidiu lançar um candidato majoritário -com o número 45- no Estado. A decisão é que Márcio Fortes (PSDB) deixe a vice de Gabeira para tentar o Senado, no lugar de Marcelo Cerqueira (PPS).
Hoje, o presidente nacional do PSDB, Sérgio Guerra, desembarca no Rio para viabilizar a substituição. Fracassada a negociação, não se descarta a hipótese de ruptura com o PV para lançamento de uma candidatura própria. Guerra sugeriu a troca aos presidentes do PPS, Roberto Freire, e do DEM, Rodrigo Maia, em duas reuniões. Os dois rechaçaram.
Reajuste não favorece só Dilma, diz Lula 
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva negou ontem em Manaus que o reajuste de 7,7% para aposentados e pensionistas do INSS, sancionado por ele anteontem, tenha sido para ajudar a candidatura à Presidência da ex-ministra Dilma Rousseff (PT). "Eu não sei por que isso ajudaria Dilma, porque isso pode ajudar o [José] Serra [PSDB], pode ajudar a Marina [Silva, do PV], mas, certamente, tem uma pessoa que eu sei que vai ser ajudada: são 8 milhões de aposentados que ganham mais de um salário mínimo", afirmou. No dia anterior à sanção, Lula havia afirmado que não se deixaria seduzir por "qualquer extravagância que alguém queira fazer por conta do processo eleitoral".
Ministro do STF antecipa saída e sucessão 
O ministro Eros Grau, 69, informou colegas que hoje deverá ser sua última sessão no plenário do Supremo Tribunal Federal, detonando o processo de sua sucessão. Eros se aposenta oficialmente em 19 de agosto, quando completa 70 anos. Amanhã, porém, vai para Paris, de onde só deve voltar no mês em que deixará a corte. Segundo ministros e amigos ouvidos pela Folha, ele já afirmou que não deve mais participar de julgamentos em colegiado quando voltar. São nítidos os sinais dados pelo próprio Eros de que seu "pôr do sol", expressão utilizada por ele mesmo, chegou. Na semana passada, por exemplo, se despediu da 2ª Turma, quando disse que não iria mais voltar ali. Em curto discurso, disse ser grato pela amizade dos colegas, com quem teve um "convívio de muita lealdade".
Brasil não precisa de um "continuador", diz Marina 
Nem opositor nem continuador. Em sabatina promovida pela Folha e pelo UOL, a candidata do PV ao Planalto, Marina Silva, disse ontem que o país precisa de um sucessor do presidente Lula, que saiba reconhecer defeitos e qualidades de seu governo. Ela tentou se diferenciar de José Serra (PSDB) e Dilma Rousseff (PT), que estariam comprometidos com o ataque e a defesa incondicional da gestão petista. Em terceiro lugar na corrida presidencial, com 12% pelo Datafolha, a senadora negou ser mais condescendente com o tucano. E afagou o eleitorado lulista, dizendo ser capaz de sentir "a alma e o coração" do presidente. "As pessoas vão continuar votando num Silva, só que na Marina Silva", brincou.
CCJ aprova volta de benefícios em número de mínimos
A Comissão de Constituição e Justiça da Câmara aprovou ontem projeto que vincula as aposentadorias ao número de salários mínimos à época da concessão do benefício. A proposta, de autoria do senador Paulo Paim (PT-RS) e que já passou pelo Senado, prevê que os aposentados deverão ter direito à recuperação das perdas do benefício desde julho de 1991.
Lula pressiona a Câmara para concluir a votação do pré-sal 
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva tem pressa em aprovar o pacote do pré-sal no Congresso porque deseja fazer pelo menos um leilão na área ainda neste ano. Ele pediu a Michel Temer (PMDB-SP), presidente da Câmara e agora vice na chapa da petista Dilma Rousseff, para votar já na próxima semana o projeto que cria o novo marco regulatório do setor de petróleo e o Fundo Social -a ser formado com a renda do pré-sal.
Em conversa com Temer, Lula disse que quer deixar o governo com a marca de ter sido o responsável pelas mudanças no setor de petróleo. Mas reconheceu que dificilmente haverá tempo para fazer o leilão antes da eleição.
País é número 1 na utilização de redes sociais pela internet 
Pesquisa feita pela Nielsen mostra que é no Brasil que as redes sociais (como Orkut e Facebook) têm maior penetração. Segundo a enquete, 86% dos brasileiros que acessaram a internet regularmente em abril utilizaram alguma rede social, especialmente o Orkut. Em segundo lugar aparecem os italianos, com índice de penetração de 78%. Porém, quando o tema é o tempo médio gasto mensalmente com esses sites, o brasileiro cai para o sexto lugar (entre dez países), com cinco horas e três minutos. Os líderes são os australianos, com sete horas e 19 minutos.

O Estado de S. Paulo
Projetos na Câmara elevam gastos em mais de R$ 85 bi 

Dois projetos de lei aprovados em comissões da Câmara implicam aumento superior a R$ 85 bilhões nos gastos públicos. Um deles, do senador Paulo Paim (PT-RS), diz que aposentados que ganham acima de um salário mínimo não podem perder o poder de compra que tinham no momento da aposentadoria. Essa correção nos benefícios representa despesa extra de R$ 80 bilhões. Já aprovada no Senado, a proposta irá agora ao plenário da Câmara. O outro projeto estabelece reajuste médio de 56% para servidores do Judiciário. O benefício deve atingir 100 mil funcionários, incluindo aposentados e pensionistas, e resultará em gastos adicionais de R$ 6.4 bilhões. Essa proposta ainda depende de avaliação de outras comissões. 
Deputados aprovam reajuste do Judiciário 
A menos de quatro meses das eleições, os deputados da Comissão de Trabalho da Câmara aprovaram um reajuste médio de 56% para os servidores do Poder Judiciário. O benefício vai atingir em torno de 100 mil funcionários, incluindo aposentados e pensionistas, e resultará em aumento nos gastos públicos de R$ 6,4 bilhões. Com o reajuste, o salário do analista judiciário (cargo de nível superior) poderá chegar a R$ 16 mil, após somadas as gratificações previstas no projeto. A tabela prevê o aumento do salário básico do analista judiciário no fim de carreira de R$ 6.957 para R$ 10.883. O salário inicial nesta carreira sobe de R$ 4.367 para R$ 6.855, sem as gratificações que correspondem a metade do vencimento básico. 
PTB fecha com Serra e Dilma ainda espera o PP 

Sob o comando do ex-deputado Roberto Jefferson (RJ), autor das denúncias sobre a existência do mensalão em 2005 que abalaram o governo do presidente Lula, o PTB sacramenta, sábado, o apoio formal a José Serra (PSDB) na disputa presidencial. O tucano discursará na convenção da sigla, em São Paulo. Mesmo com o PTB na coalizão, contudo, sua rival do PT, Dilma Rousseff, ainda disporá de maior tempo na TV durante o horário eleitoral gratuito. O PT ainda alimenta esperanças de uma aliança formal com o PP, o que se tornou mais factível depois de descartada a inclusão do presidente da legenda, senador Francisco Dornelles (RJ), na chapa tucana como vice de Serra. 
Oposição forma 'conselho político' para apoiar Serra 

Com fama de centralizador, o candidato tucano José Serra autorizou, ontem, a criação de um conselho político para definir estratégias e traçar os rumos de sua campanha à Presidência. Batizado de Conselho Superior da Campanha, o grupo, integrado pelo ex-presidente Fernando Henrique Cardoso e pelo ex-governador mineiro Aécio Neves, entre outros, deve se reunir uma vez por mês. A criação do grupo estava planejada desde o início da pré-campanha, mas será colocada em prática neste momento para tentar aplacar o melindre de aliados, que se sentem alijados da coordenação da campanha. O conselho será formado por caciques dos partidos aliados. Além de Fernando Henrique e Aécio, participarão os presidentes nacionais dos partidos - Sérgio Guerra (PSDB), Rodrigo Maia (DEM), Roberto Freire (PPS), Roberto Jefferson (PTB), Vítor Nósseis (PSC), e o presidente de honra do DEM, Jorge Bornhausen. Completa o time o ex-presidente do PSDB, senador Tasso Jereissati (CE).
Dilma encontra Sarkozy por cenas de TV 
Sem os privilégios especiais, reservados aos chefes de Estado e de governo, a candidata do PT à Presidência, Dilma Rousseff, encontrou-se na tarde de ontem, em Paris, com o presidente da França, Nicolas Sarkozy. No encontro, de menos de meia hora, que serviu mais para montar um estoque de imagens para uso na campanha eleitoral, eles teriam discutido sobre crise econômica, meio ambiente e comércio, sem tocar na compra pelo Brasil dos aviões de caça Rafale, avaliada em R$ 12 bilhões.
Aliados de Serra contra 'fogo amigo' 

A festejada união do PSDB é mais para uso externo do que uma realidade nos bastidores da campanha. José Serra ficou irritado com a reunião realizada há duas semanas no Instituto Fernando Henrique Cardoso, em que Tasso Jereissati, Pimenta da Veiga e Aécio Neves se queixaram de problemas de estratégia e pediram solução rápida para o candidato a vice. Um aliado de Serra disse que esses tucanos "não são do time" do candidato e não deviam cobrar ajustes em público. 
Apadrinhado do PMDB demitido nos Correios 

Surge a primeira vítima da crise de gestão dos Correios. O PMDB, padrinho de boa parte das indicações, entregou ontem a cabeça do diretor de Operações, Marco Antonio Oliveira. Ele foi demitido do cargo, por conta dos frequentes problemas na qualidade da prestação dos serviços. A proposta de demissão de Oliveira já vinha sendo discutida havia um mês e só foi apresentada ao presidente Lula na terça-feira. Ainda não há um substituto para o cargo. Segundo fontes do governo, algum dos diretores assumirá a função, enquanto outro nome não é definido. Apesar da insatisfação com a qualidade dos serviços da estatal, Lula tem evitado fazer uma mudança drástica, que atingiria o presidente da estatal, Carlos Henrique Custódio, para não criar problemas com o PMDB, aliado do PT na campanha de Dilma Rousseff à Presidência. 
Passa Estatuto da Igualdade Racial 

Alvo de discussões acirradas nos sete anos de tramitação, o projeto de lei que institui no País o Estatuto da Igualdade Racial foi aprovado ontem no Senado, em votação simbólica, e entrará em vigor logo que for sancionado pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva. O substitutivo final negociado pelo governo e pelo relator Demóstenes Torres (DEM-GO) suprimiu do texto a previsão de cotas para negros na educação, serviço público e privado e nos partidos políticos. Deixou de fora ainda o ponto que previa a adoção de política pública de saúde exclusiva para a população negra. 
PF acha dinheiro enterrado na casa de promotora do DF 
Em mais uma frente da investigação que mapeou o chamado "mensalão do DEM" em Brasília, a Polícia Federal e o Ministério Público Federal investigam empresas de coleta de lixo, suspeitas de pagar propina a políticos do Distrito Federal e de mais três Estados - Rio de Janeiro, São Paulo e Bahia. Na segunda-feira, agentes federais apreenderam dinheiro enterrado no jardim da casa de uma promotora suspeita de integrar o esquema, além de documentos e computadores nos escritórios de dez empresas e em residências de outros funcionários públicos. A nova vertente da investigação surgiu no curso do inquérito que apura a eventual participação de Deborah Guerner, do Ministério Público do Distrito Federal, no escândalo que derrubou José Roberto Arruda do governo do DF.
Na casa da promotora, no Lago Sul de Brasília, os policiais acharam, dentro de um cofre enterrado no quintal, o equivalente a R$ 280 mil em notas de reais, dólares e euros. O dinheiro estava embalado a vácuo. Junto dos maços plastificados havia CDs e três discos rígidos de computador. O cofre estava enterrado no jardim, a 40 centímetros da superfície, debaixo de uma mangueira. Em outro cofre, dentro da casa, foram encontrados mais dois discos rígidos. Os agentes também apreenderam centenas de páginas de documentos.


